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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 02 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
analisar e comparar para melhor entender as 
diferenças e semelhanças relacionadas aos 
conceitos de integração e inclusão de pessoas 
com necessidades especiais nos sistemas de 
ensino e na sociedade como um todo. Através da 
pesquisa bibliográfica busca-se saber o grau de 
importância da participação da família do membro 
afetado num trabalho em conjunto às escolas e 
professores na busca das melhores soluções aos 
problemas existentes. Os direitos à educação e à 
inclusão são garantidos pela legislação brasileira 
e determina que todas as crianças devam ter 
acesso à escola comum, observando os casos 
de excepcionalidade em que as necessidades 
do aluno exigem outras formas de acolhimento, 
mas abrangendo os portadores de transtornos 
do espectro do autismo (TEA). Ainda que um 
conjunto considerável de pesquisas indiquem os 
benefícios provenientes decorrentes da inclusão 
desses indivíduos, esta temática ainda desperta 

preocupação e insegurança principalmente 
quanto à capacidade das escolas e o preparo 
do corpo docente para oferecer resposta 
adequada às exigências de crianças com TEA. 
A metodologia da pesquisa configurou-se 
como pesquisa qualitativa, centrada na revisão 
bibliográfica sobre estudos de caso e relatos 
de experiência sobre o autismo e formas de 
inclusão de alunos com essa deficiência. Assim 
analisando como é desenvolvido e abordado o 
tema e demonstrando soluções possíveis para 
a inclusão de alunos com autismo em escola 
regulares como previsto no Projeto de Lei nº 
8035/2010, aprovado em 28 de maio de 2014, 
que tem como texto-base Plano Nacional de 
Educação e disposto na Lei Berenice Piana n. 
12.764/ 2012.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão Escolar; 
Integração; Autismo Infantil.

AUTISM SPECTRUM DISORDER (ASD): 
INTEGRATION AND INCLUSION IN 

LEARNING
ABSTRACT: This article aims to analyze and 
compare to better understand the differences and 
similarities related to the concepts of integration 
and inclusion of people with special needs in 
education systems and in society as a whole. 
Through bibliographic research, we seek to know 
the degree of importance of the participation of 
the affected member’s family in working together 
with schools and teachers in the search for the 
best solutions to existing problems. The rights 
to education and inclusion are guaranteed by 
the Brazilian legislation and determines that all 
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children must have access to the common school, observing the cases of exceptionality 
in which the student’s needs require other forms of reception, but covering those with 
spectrum disorders of autism (ASD). Although a considerable set of researches indicate 
the benefits arising from the inclusion of these individuals, this issue still raises concern 
and insecurity, especially regarding the capacity of schools and the preparation of the 
teaching staff to offer an adequate response to the demands of children with ASD. 
The research methodology was configured as a qualitative research, centered on the 
bibliographic review on case studies and experience reports on autism and ways of 
including students with this disability. Thus, analyzing how the theme is developed and 
approached and demonstrating possible solutions for the inclusion of students with 
autism in regular schools as foreseen in the Law Project nº 8035/2010, approved on 
May 28, 2014, whose base text is the National Plan Education and provided for in the 
Berenice Piana Law n. 12,764 / 2012.
KEYWORDS: School Inclusion; Integration; Child Autism.

1 | 	INTRODUÇÃO
A problemática da educação da pessoa com deficiência já vem se estendendo 

ao longo dos anos e está relacionada diretamente com a exclusão e abandono, desse 
modo as crianças que estão matriculadas nas escolas, que apresentem alguma 
necessidade especial, para que esteja incluída realmente na comunidade escolar 
precisa de um atendimento educacional especializado que o ajude no processo de 
aprendizagem.

Diante disso, este artigo foi desenvolvido a partir de pesquisas sobre o 
esclarecimento do papel do atendimento educacional especializado (AEE) nas 
escolas de ensino regular, assim cabe a realização de uma análise de como as leis 
que amparam as crianças que necessitam desse acompanhamento, em seguida a 
quem realmente deve favorecer este atendimento, bem como a sua função: apoiar, 
complementar e suplementar.

Procura-se abordar a temática da inclusão escolar com foco para a inclusão 
de alunos portadores de Transtorno do Espectro do autismo (TEA) tendo em vista a 
necessidade hoje de uma adequação no projeto pedagógico das unidades escolares 
visando o atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, e 
a incorporação dos recursos indispensáveis para auxiliar nesta formação. Sendo 
ainda tímidas as iniciativas de inclusão de pessoas com TEA nas escolas brasileiras 
cabem fazer alguns apontamentos, reflexões e analises a respeito da presença 
desses educandos, em escolas regulares, e a popularização do paradigma da 
inclusão. 

A compreensão de que a criança autista necessita de diagnóstico adequado 
para obter ajuda que possa permitir que ela adquira conhecimentos mínimos que 
lhes permita viver e conviver em comunidade. No entanto, o autismo para muitos 
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profissionais da educação ainda é uma incógnita a ser decifrada para permitir que a 
aprendizagem dos alunos autistas seja alcançada.

Entretanto, observa-se que o desconhecimento sobre a síndrome e a 
carência de estratégias pedagógicas específicas pode acarretar poucos efeitos na 
aprendizagem desta população. O autismo é um distúrbio de espectro que não é 
detectado facilmente, no entanto é necessário que tal como em casos de pessoas 
com deficiência, a criança autista seja diagnosticada e tratada, pois ela necessita 
de atendimento especializado, este tipo de distúrbio necessita tanto de tratamentos 
terapêuticos quanto de realizar estímulos motores que lhes permita lidar com a sua 
deficiência e possa impulsionar o desenvolvimento de suas potencialidades. Neste 
aspecto a educação especial possui uma importância fundamental de contribuir  no 
atendimento e desenvolvimento destas crianças. 

É notória a essencialidade de se desenvolver recursos pautados em 
conhecimentos específicos que possam assistir os alunos autistas em suas 
necessidades comportamentais, emocionais ou sociais, para que se possam obter 
meios de integrar as pessoas no ambiente escolar.

O conhecimento dos diferentes aspectos da inclusão entre os educadores 
permite que estes adquiram conhecimentos necessários para promover a inserção 
social de alunos que apresentam déficits de aprendizagem e distúrbios intelectuais 
sérios como é o caso do autismo.

Assim, o objetivo do estudo é analisar a inclusão e a integração de alunos com 
Distúrbios Autísticos do contato afetivo e outros problemas que venham dificultar a 
aprendizagem. 

2 | 	DESENVOLVIMENTO

2.1	 Integração e inclusão
O entendimento e o comprometimento da sociedade vem evoluindo 

significativamente o tratamento e o olhar voltado para as pessoas com necessidades 
especiais. O estudo e uma melhor compreensão deste tema estão sendo de 
fundamental importância para a convivência harmônica e a valorização daqueles 
que têm seu desenvolvimento comprometido. Uma boa preparação das escolas e 
professores e a participação da família também são indispensáveis na busca de 
soluções para a problemática da exclusão de portadores de necessidades especiais.

 A reflexão a respeito da integração e inclusão de pessoas com deficiência 
nos ambientes educacionais e sociais é um fator primordial e deve ser realizado 
por toda a sociedade, pois não é mais possível ocultar nos lares os portadores de 
deficiência afastando-os de outros sujeitos.

 Atualmente, a sociedade convive com transformações que visam à 
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integração e a inclusão de pessoas com deficiência através da valorização física, 
intelectual e emocional como meio de privilegiar o diferencial humano de cada 
indivíduo. É importante compreender que as pessoas possuem capacidades 
individuais que necessitam ser desenvolvidas por meio de um processo educativo. 
Neste aspecto é importante considerar que a formação e a preparação dos 
educadores contribuem para o desenvolvimento de ideias e encaminhamentos 
diferenciados que se apresentam como solução nas questões, tanto teóricas quanto 
metodológicas voltadas para a integração e a inclusão. No entanto, o educador não 
pode incumbir-se sozinho deste processo, é importante que a escola, a família e 
a sociedade se incumbam de desenvolver políticas educacionais que permitam 
realizar projetos de incentivo a estas ações (PEREIRA, 2014, p.3).

 Segundo Mitter (2003), considera-se que o desenvolvimento de parcerias 
entre diferentes segmentos da sociedade é fundamental para se realizar projetos 
com objetivos que privilegiem aspectos práticos e metodológicos de qualidade 
para a integração e a inclusão de pessoas deficientes proporcionando a evolução 
do potencial individual, respeitando o tempo e as diferenças para promover 
a acessibilidade e os meios necessários ao desenvolvimento da autonomia, 
considerando que sejam garantidos os direitos das pessoas deficientes, pois a 
integração é um processo contínuo e inacabado.

 Todo indivíduo tem direito à escola, sendo dever da família e do estado 
prover para que todos tenham acesso ao conhecimento, assim a família precisa 
encaminhar o aprendiz, mesmo que seja portador de necessidades especiais. Cabe 
ao professor estar atento às especificidades de aprendizagem de cada indivíduo, pois 
há uma variedade de comportamentos diferenciados, o que exige encaminhamentos 
diferenciados, individuais e que permitam a possibilidade de aprender a cada um 
dos educandos participantes do processo. Assim o aprendiz pode superar dúvidas, 
incertezas, satisfazer curiosidades, levando-os a aprender a seu modo e ao seu 
tempo.

 Para Defendi (2008), a parceria entre a família e a escola contribui para o êxito 
na execução dos projetos educacionais, para alcançar os objetivos estabelecidos, 
pois a presença da família alimenta o processo com informações, demonstrando 
envolvimento, comprometimento e empenho em relação à inclusão de seu membro 
especial, pois este necessita dessas ações para desenvolver-se emocional e 
intelectualmente, nos aspectos cognitivos e físicos de forma a se tornar autônomo 
e agente ativo na sociedade. Neste aspecto, torna-se fundamental esclarecer a 
família de que a educação especial é uma modalidade que visa atuar sobre as 
deficiências de forma a oportunizar a potencialização das capacidades que o aluno 
possui e com isso evita a exclusão do aprendiz no processo de aprendizagem, o que 
proporciona a cidadania plena de cada um na família, na sociedade e na escola. O 
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desenvolvimento destes projetos de apoio são ofertados em horário de contra turno, 
com atendimento realizado por profissionais especializados.

Segundo Mantoan (1997), a deficiência não se apresenta incapacitante, 
também não gera impossibilidade de aprender, especialmente se há uma relação 
entre a família, a escola e a comunidade que tenha como objetivo preparar a pessoa 
deficiente para conviver em uma sociedade justa e igualitária que possa garantir o 
respeito aos direitos de cada um. Neste aspecto, o olhar humanizado do educador, 
a organização do trabalho escolar em atividades coordenadas que permitam realizar 
ações conjuntas que ampliem as possibilidades de alcançar objetivos comuns 
respeitando as individualidades.

Dessa forma, explica a relevância da necessidade de se romper a clássica 
separação entre os que pensam e os que fazem, pois assim podem ocorrer avanços 
na capacitação dos professores de modo que possam pensar, buscar e distinguir as 
informações e a tomada de decisão na aplicação das políticas educativas. Entretanto, 
a educação especial vem se ampliando e evidenciando a necessidade de se cumprir 
as leis, assim é mister realizar a formação e qualificação dos educadores de forma 
permanente a fim de aplicar na prática os conhecimentos construídos a respeito 
desta modalidade educacional. É importante compreender e valorizar a atuação do 
professor, pois dele é a missão de conhecer as diferenças educativas de cada aluno 
especial para adequar o currículo às possibilidades de aprendizagem de forma a 
tornar o processo verdadeiramente inclusivo e integrador.

 Os métodos desenvolvidos na aprendizagem especial precisam promover 
a acessibilidade ao conhecimento por meio de recursos, suportes adequados às 
necessidades individuais dos alunos, sem deixar de suplementar e complementar 
com atividades diferenciadas e inclusivas. Assim a adaptação dos currículos devem 
propor alternativas que busquem o sucesso no desenvolvimento integrador e 
inclusivo de cada aluno.

 Nas últimas décadas muito se tem estudado a respeito da educação especial 
considerando duas vertentes baseadas na integração e inclusão, porém há uma 
distinção nestas definições. Enquanto a inclusão se apresenta como uma definição 
ampla que indica a inserção total e incondicional, a integração promove a inserção 
parcial e condicionada às possibilidades de cada pessoa, tendo como pressuposto 
que a dificuldade está na pessoa portadora de deficiência, e que estas podem ser 
incorporadas no ensino regular sempre que suas características permitirem. 

 Em 2012, entrou em vigor a Lei Berenice Piana 12.764/ 2012 que em seu art. 
4º§2º da citada lei determina que em caso da criança com autismo ter necessidades 
de acompanhamento para a aprendizagem, cabe ao poder público determinar um 
professor especialista para acompanhá-lo em suas atividades escolares.
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§ 2o Caso seja comprovada a necessidade de apoio às atividades de 
comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados 
pessoais, a instituição de ensino em que a pessoa com transtorno 
do espectro autista ou com outra deficiência estiver matriculada 
disponibilizará acompanhante especializado no contexto escolar, 
nos termos do parágrafo único do  art. 3o da Lei no 12.764, de 2012 
(BRASIL, 2012).

É necessário compreender que a educação é direito universal de todas as 
pessoas independente de ser portador de necessidade e escolarização especial ou 
não.

2.2	  Aprender a viver juntos
A Conferência Mundial de Educação, em 2001, foi dedicada aos conteúdos 

e métodos de educação necessários para a promoção da vida em comunidade, por 
considerar que viver juntos exige sensibilidade à natureza do desafio comum, o que 
é fundamental na vida de todas as pessoas, portanto é importante desenvolver a 
capacidade de definir as aptidões necessárias para viver juntos, adotando valores e 
métodos para nortear tais aptidões. Outro fator fundamental é relacionar a demanda 
das instituições de ensino com o conjunto de práticas e valores sociais, assim pode-
se relacionar as instituições educacionais com os novos sistemas de comunicação 
e informação, que em tese, são os responsáveis pela elaboração dos conteúdos 
e métodos da educação para a vida social. Sendo assim, compreende-se que 
“aprender a viver juntos” é uma maneira de compreender a solução de conflitos e o 
respeito às diferenças (UNESCO, 2002). 

 O ser humano é social por excelência e não consegue sobreviver sozinho, 
sem a ajuda e o cuidado de outro ser de sua espécie. Desde o nascimento, existem 
cuidados específicos que podem garantir a sobrevivência, tais como a higiene, a 
alimentação e a saúde. O direito à vida tornou-se um direito universal e tem como 
premissa a responsabilidade dos genitores sobre a vida das crianças.

O ser humano está em constante transformação com relação a sociedade, 
a cultura, a natureza e até mesmo nós próprios, expondo nossos pontos de vista 
(opinião) contribuindo, modelando, adaptando as políticas educacionais. Ao buscar 
viver com dignidade, divide-se o mundo entre pobres e menos pobres ou com 
algum poder aquisitivo maior.  A pobreza gera incerteza a cada dia sobre se será 
possível suprir as necessidades básicas da família (alimentação, vestuário, saúde, 
educação, etc), assim a pobreza não abre expectativa dos direitos humanos, gera 
a desigualdade entre poder ou não poder, fala-se muito de condição, porém, na 
realidade é a sociedade que influencia a educação (MELERO, 2002). 

Atua-se em um campo político, e as políticas visionárias decidem as questões 
sociais, econômicas e culturais para os povos sem esperança e que almejam um 
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futuro digno e, apenas os que vivem em paz sobreviverão no século XXI (igualdade, 
direitos humanos contra violência) (UNESCO, 2002)

As decisões mais complexas e menos transparentes apresentam 
consequências irreversíveis, pois desconsideram de maneira cruel as pessoas que 
não tem moradia, saúde, educação, alimentação, segurança, enfim levar uma vida 
digna como todos. Os sindicatos, igrejas, partidos políticos, associações, já não 
influenciam a busca da igualdade. Desenvolvem-se novos modelos de organização 
não governamentais nacionais e internacionais que influenciam o mundo político. A 
geração política usa os meios de comunicação abordando exageros e/ou omitindo 
fatos (CARVALHO, 2004). 

A sociedade vive em média oitenta anos, em que cada ser humano vivencia 
inicialmente, o crescimento e a educação, um segundo ciclo em que trabalha e 
produz e, por fim, a aposentadoria. No entanto, o conceito de conviver é chegar a 
viver juntos entre pessoas distintas de seu convívio social, sem os riscos da violência 
e com a expectativa de aproveitar de maneira fértil as diferenças. Entretanto, o 
desafio da convivência é considerado como um desafio de tolerância, que exige que 
sejam respeitados aspectos como a diversidade e esta encontra sua manifestação 
mais clara na ausência de violência.

Os avanços científicos promovem o desenvolvimento na prevenção de 
doenças e controle do envelhecimento, o que conduz as classes privilegiadas a 
alcançar os cem anos. Há vários sistemas em apoio social aos aposentados, 
deficientes e aos jovens, candidatos ao primeiro emprego, de forma voluntária 
mantidas por cooperação e solidariedade. Assim, será necessária uma reorganização 
nas estruturas na vida pós-moderna, pois um terço da população tem mais de 
sessenta anos de idade, ampliando o número de aposentados, o que onera o 
sistema previdenciário. 

 Neste aspecto, o conhecimento sempre foi valorizado no sentido de 
aperfeiçoar e investir para o campo de trabalho, produção ou serviços. A sociedade 
organiza o desenvolvimento do conhecimento em dois grupos: a elite (dominadores) 
e os marginalizados. O conhecimento está vinculado à tecnologia, solucionando  
problemas e a tomada de decisões. As novas formas de conhecimento agilizam a 
apropriação e a prática das informações adquiridas (MENEZES, 2005).

A sociedade é complexa, sendo que a tecnologia e o conhecimento crescem  
com riscos ao meio ambiente, e em contrapartida, cada indivíduo busca soluções 
para os problemas apresentados, uma vida digna requer educação cidadã, o que se 
torna objeto de estudo internacional de novos currículos e formação de professores. 

Em uma pesquisa realizada pela Associação Internacional para Avaliação 
do Rendimento Educacional (IEA) foram discutidas questões relacionadas ao 
papel dos jovens na sociedade com relação aos direitos cívicos e responsabilidade 
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social. Esta pesquisa evidenciou questões relacionadas ao conhecimento cívico 
e o comportamento jovem para com ações realizadas em sua comunidade. A 
análise destes dados resultam na elaboração de diretrizes educacionais focadas 
na democracia, identidade nacional, coesão social e diversidade (FACION, 2008).

A democracia se consolida quando os cidadãos escolhem seus dirigentes 
e se tem um maior número de instituições para a população e quando estes  têm 
o direito de se expressar, entretanto a democracia se delimita quando as pessoas 
de alto poder  interferem no governo, políticos exercem pressão sobre a justiça e 
quando o povo é proibido de expressar críticas sobre o governo (PAN, 2008).

 Pode-se entender a democracia como o poder que emana do povo e a 
sociocracia como o poder social, no entanto, quando se trata de pessoas especiais, 
ou seja portadoras de necessidades especiais, muitas vezes estas se tornam 
invisíveis e não são respeitadas ou inseridas socialmente em seus próprios direitos.

Cabe aos adultos a tomada de decisões no campo político, a obediência 
às leis, realizar atividades que promovam os direitos humanos, a preservação do 
meio ambiente e a vivência em comunidade. A eficácia da educação está presente 
nas experiências cotidianas dos alunos em escolas, e ajuda a avaliar o sentido da 
educação. Muitos jovens não se sentem atraídos pela democracia entre adultos 
politicamente comprometidos, e são marcados pelo sofrimento com o racismo 
e o preconceito étnico, de gênero, ou mesmo a exclusão por ser portador de 
necessidades especiais (MENEZES, 2005). 

 Portanto a educação cívica enfatiza um compromisso em fazer parte das 
decisões que implicam cidadania, obedecer às leis, votar, discutir políticas ou aderir 
a um partido político e fazer parte de ações que promovam direitos humanos, 
meio ambiente e beneficiem a comunidade. É importante educar as pessoas para 
contribuir para o bem estar social e promover a paz.

 Neste aspecto, é importante considerar que os jovens precisam refletir 
e conhecer os princípios ideológicos que conduzem para a inclusão social e 
educacional de pessoas portadoras de necessidades especiais, pois muitos cidadãos 
que embora pareçam normais, possuem déficit intelectual, o qual não permite que 
o sujeito desenvolva conhecimentos pedagógicos por métodos convencionais, 
demandando maior empenho dos educadores e conhecimento de meios e métodos 
educativos que promovam a inclusão destes indivíduos (PAN, 2008).

2.3	  Autismo
 O autismo vem sendo amplamente estudado nas últimas décadas e a busca 

por soluções para integração social das crianças autistas, muitas vezes acontece 
como um tiro no escuro, pois os conhecimentos sobre o tratamento adequado à 
criança com espectro autista ainda esbarram na diversidade de sintomas, que 
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muitas vezes, confunde médicos, psicólogos e educadores.
Ao buscar a definição de Autismo Infantil o primeiro conceito que surge é 

de Leo Kanner, em 1942, que o descreve como “Distúrbios Autísticos do Contato 
Afetivo”, em que destaca os aspectos do auto isolamento, comportamentos 
obsessivos, estereotipias e ecolalia. Mais tarde em outro trabalho em 1956, descreve 
o quadro clínico que o compõe como uma “psicose”, devido ao fato de não ser 
possível, através de exames clínicos e laboratoriais, Identificar a origem e os fatores 
que desencadeiam a doença, diferenciando-o dos quadros deficitários sensoriais, 
assim resta-lhe incluí-lo no espectro das psicoses. É em 1976 que esta concepção 
começa mudar com Ritvo e Freedman e passa a ser relacionado como um distúrbio 
do desenvolvimento associado a um déficit cognitivo e não uma psicose (LEBOYER, 
1995). 

Atualmente para a Organização Mundial da Saúde (OMS) o autismo é 
descrito como quadro iniciado antes dos três anos de idade e com preponderância 
em indivíduos do sexo masculino dentro da categoria “distúrbios abrangentes de 
desenvolvimento”. Sendo as três principais características percebidas nas crianças 
com autismo, no geral, dificuldade ou mesmo a ausência de interação social; 
inabilidade para dominar a linguagem para comunicar-se ou interpretação imagens 
simbólicas e comportamento repetitivo sistemático havendo em diferentes níveis de 
acordo com extensão do comprometimento da doença, como o quadro mais leve, a 
síndrome de Asperger que foi descrita em 1944 por Hans Asperger, caracterizado 
por manter habilidades intelectuais preservadas, não há comprometimento da fala 
e da cognição, linguagem tendendo ao formalismo, foco exagerado da atenção 
envolvendo temas incomuns; indo para formas graves em que a criança demonstra 
comportamento agressivo antissocial e elevado retardo mental (SCHWARTZMAN, 
1995).

 O portador de espectro autista necessita de um diagnóstico médico para 
que seja compreendida a extensão e o grau de seu autismo, pois é importante 
compreender o alcance e a gravidade dos sintomas, uma vez que já se sabe 
que os sintomas podem variar amplamente. A maioria dos portadores de autismo 
apresentam sintomas comuns que incluem dificuldade de comunicação tanto para 
expressar suas ideias, quanto para compreender as ideais das outras pessoas, da 
mesma forma o portador de autismo apresenta dificuldade em promover interações 
sociais nem mesmo com as pessoas de sua convivência diária ou familiar, pode 
ocorrer transtornos obsessivos e a prática de movimentos repetitivos.

A criança portadora de autismo, que também é classificada com transtorno 
global do desenvolvimento, poderá ser beneficiada, se desde cedo for diagnosticada 
e estimulada da forma correta. Retomando as análises, também se pode pensar que 
os desafios a vencer devem ter como focos os beneficios a estes alunos, e porque 
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não dizer, o enriquecimento da diversidade na sala de aula e para a sociedade do 
futuro (BRANDE; ZANFELICE, 2012).

Como em muitos casos de pessoas com deficiência, a criança autista 
necessita de atendimento especializado, para fins terapêuticos ou estimulação 
motora, e também para que possa entender como lidar com a sua deficiência e 
a desenvolver suas potencialidades. Sem descartar a importância da educação 
especial e sua contribuição na área para melhor atender estas pessoas, tanto nas 
necessidades comportamentais, emocionais ou sociais, hoje da mesma forma, a 
sociedade brasileira busca meios de integrar as pessoas com deficiência (SZABO, 
1995).

Mas algumas questões são imprescindíveis e demandam uma análise 
delicada quando abordamos o tema da inclusão escolar de alunos com autismo. 
A escola, algumas vezes, buscando o progresso social, age como mecanismo 
disciplinador, de seleção e capacitação dos mais qualificados a uma boa conduta 
social, justamente o oposto de ser inclusiva. Sabemos que uma educação inclusiva 
neste contexto não é tarefa fácil, e a dedicação de professores ao atendimento dos 
alunos normais muitas vezes está no limite do possível. Ainda assim é plausível 
buscar alternativas que permitam qualificar e apoiar aos professores nesta “missão” 
(SCHWARTZMAN, 1995).

 Pessoas autistas podem apresentar comportamento agressivo quando 
são contrariadas, porém nem todas apresentam os mesmos sintomas, por isso 
pode ocorrer automutilação, choro, falta de contato visual, gritos, hiperatividade, 
imitação involuntária dos movimentos de outra pessoa, impulsividade, irritabilidade, 
movimentos repetitivos, repetição de palavras sem sentido, repetição sem sentido 
das próprias palavras ou repetição persistente de palavras ou ações. 

A criança autista pode apresentar atraso na fala e dificuldade de aprendizagem, 
o processo cognitivo é afetado pela baixa capacidade de atenção, porém também 
pode acontecer um interesse muito intenso por um número limitado de coisas. 

 Existem sintomas psicológicos que as crianças autistas apresentam tais 
como: depressão, indiferença para com as emoções de outras pessoas. O distúrbio 
de fala é comum, ou mesmo, a total perda da fala. Geralmente estas crianças andam 
na ponta dos pés, são ansiosas, não demonstram empatia com as pessoas, mas 
possuem muita sensibilidade ao som, especialmente música e muitos apresentam 
gestos involuntários ou tiques que repetem seguidamente. 

São muitas as formas utilizadas para a inclusão e adaptação de crianças 
com autismo, e algumas medidas são mais efetivas do que outras, mas para 
uma ação efetiva sempre haverá a necessidade do acompanhamento de uma 
equipe multidisciplinar. Dentro desta perspectiva o atendimento deve dispor 
de fonoaudiólogos, professores de educação física com capacitação em 
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psicomotricidade que poderá ser complementada com o auxílio de um psicólogo 
que utilize uma abordagem através da terapia de Análise Comportamental Aplicada 
(AppliedBehaviourAnalysis) (LEBOYER, 1995). 

Outro aspecto de relativa importância quando falamos de educação inclusiva é 
a possibilidade prática vivenciada pelos alunos, com o convívio de alunos “especiais”, 
como a cooperação, a valorização da diversidade e o respeito às diferenças. Assim, 
um professor preparado, visando a integração social em classe irá indicar em seu 
planejamento propostas que contemplem as atividades de colaboração e trabalhos 
cooperativos formando um grupo em sala de aula integrado (PAULON, 2005).

Quanto ao lado humano é importante destacar que na fase da vida que 
compreende a infância ocorrem amadurecimentos emocionais e psicológicos que é 
também bastante característico de todas as crianças. Levando-se em consideração 
esses aspectos o próprio convívio com outras diferentes (normais) deve estimular de 
maneira positiva o aluno autista. Os pais, que também não devem ficar esquecidos 
desta integração, podem participar criando no lar e no cotidiano desta criança 
autista as rotinas e sistemáticas que vão encorajá-lo neste desenvolvimento social 
e intelectual (SZABO, 1995).

Assim a inclusão escolar pode desempenhar um papel pleno e ativo no 
contexto regular da escola ou da pré-escola. Sobre como a educação inclusiva e 
o treinamento de crianças com Transtornos do Espectro do Autismo devam ser 
organizados observando os múltiplos casos possíveis em uma combinação de 
abordagens incluindo o construtivismo social. As características de crianças com 
TEA variam amplamente e a intervenção deve ter como base o conhecimento sobre 
desenvolvimento, aprendizagem e o autismo em geral, assim como informações 
sobre a criança e seu ambiente proximal ou sua realidade familiar. Muitas crianças 
com TEA precisam de educação individualizada, mas a participação em atividades 
em grupo e eventos conduzidos pela criança é um elemento essencial da verdadeira 
inclusão (BRANDE; ZANFELICE, 2012). 

Ora, não se trata de inserir fisicamente este ou aquele aluno nesta ou naquela 
turma do ensino comum. É preciso que se considere o risco de expor esse indivíduo 
a uma situação similar à vivida em espaços segregados, com a diferença de estar 
presente no espaço físico das salas regulares sem estarem, nelas, verdadeiramente 
integradas. Desta forma temos a responsabilidade de propor a todos, vivenciar a 
inclusão na aprendizagem para o que a intencionalidade educativa, assim como a 
prática pedagógica, sejam revistas e aprimoradas, adequando-se às características 
pessoais do aprender e do participar (PAULON, 2005).

No ideal democrático de que todos os alunos tenham acesso, ingresso e 
permanência com êxito, em escolas de boa qualidade é indispensável centrar seu 
projeto político-pedagógico em torno de atividades de aprendizagem, iguais para 
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todos, com seu objetivo voltado para o desenvolvimento global do educando, 
entendido como cidadão, com deveres e com direitos. Pois se não for assim, alunos 
que apresentem algum grau de dificuldades na aprendizagem poderão ser percebidos, 
pelos educadores, como limitados e incapazes, devido às representações sociais 
acerca de diferenças significativas nas características biopsicológicas ou nos estilos 
de aprendizagem (PAULON, 2005). 

Essa concepção poderá induzir à simplificação e à banalização das atividades 
propostas, conferindo-se maior ênfase às habilidades motoras e relacionais, na 
falsa suposição da impossibilidade desses alunos desenvolverem competências 
cognitivas e sociais. 

2.4	 Atendimento educacional especializado
Segundo a lei da Constituição Federal de 1988, o art. 205 que prevê o direito 

de todos a educação, prevê o atendimento educacional especializado, exigindo 
mudanças para as escolas comuns especiais; independente da sua classe social, 
gênero, religião ou deficiência. A escola deve se renovar, esquecer a tradicionalidade, 
onde só se pensa nas crianças ditas “normais” e se adaptar para que este ambiente 
seja adequado para receber crianças com necessidades especiais e seja acolhedor 
para que as mesmas se sintam valorizadas e haja uma troca de experiências entre 
elas, enriquecendo o processo educacional.

A resolução do CNE-CEB n.2/2001 institui as diretrizes nacionais para 
educação especial na educação básica com base na LDB, orientando as escolas  a 
matricular todos os alunos, e a partir daí equipar a escola para suprir as necessidades 
educacionais dos mesmos. 

Entende-se que para que essa inclusão aconteça a mudança deve partir da 
gestão maior, com atitudes concretas como: capacitação continuada dos professores 
bem como, estruturar o ambiente educacional de acordo com a necessidade dos 
alunos e ainda os recursos pedagógicos necessários. Cabe ressaltar a importância 
do AEE – Atendimento Educacional especial, no contra turno para que a criança 
seja o maior beneficiado, este trabalho deve ser uma parceria, com isso o aluno terá 
uma melhor socialização, desenvolvimento, e uma vida social com dignidade. Não 
sendo para o auxílio do professor de sala, que encontra dificuldade em trabalhar 
com esses alunos (CARVALHO, 2010).

O AEE serve para apoiar, complementar e suplementar o ensino comum. 
O atendimento do AEE não podendo ser realizado na escola regular, deverá ser 
realizado na classe hospitalar ou na residência do aluno de acordo com suas 
necessidades ou mesmo nas escolas especiais. Este tipo de atendimento, não deve 
substituir a escola, mas a escola deve preparar salas de recursos, cabe a secretaria 
de educação analisar a necessidade de cada aluno e com isso será destinado um 
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número X de alunos para a professora, sendo um pequeno grupo ou individualmente 
se necessário.

A organização da sala deve suprir as necessidades e objetivos que o professor 
quer alcançar com esses alunos. O professor deve ter formação especifica, com 
aprofundamento em áreas especificas na educação especial e deve participar de 
todo o processo pedagógico anual, do aluno especial e dos alunos que o cercam, 
pois precisam fazer reuniões com os professores da sala, com os pais e para 
orientar os mesmos e mantê-los  informados sobre suas necessidades bem como 
seus progressos alcançados (CARVALHO, 2010)

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A problemática da integração e inclusão de pessoas com deficiência, 

tanto na sociedade, quanto nos meios escolares apresenta-se como uma questão 
a ser resolvida por diversos setores da sociedade organizada ao mesmo tempo. 
Professores, escolas, famílias e estado precisam atuar em conjunto para buscar um 
maior êxito nos projetos desenvolvidos em prol dos integrantes sociais especiais.

 A inclusão exige que a escola de ensino regular seja adaptada para receber e 
trabalhar com os alunos com deficiência, o que acarreta uma ruptura com o modelo 
tradicional de ensino. Em contrapartida a integração privilegia o aluno portador 
de necessidades educativas especiais, dividindo com ele a responsabilidade da 
inserção social, essa integração é mais individualizada, enquanto a inclusão é 
coletiva.

O atendimento educacional especializado (AEE) tem sido compreendido 
pelas professoras de sala como uma espécie de “muleta” de forma errônea pois 
apresenta uma ideia de que a professora de AEE é a única responsável pela 
aprendizagem daquela criança, sendo que na verdade este é o papel da professora 
do ensino regular, e o AEE vem a ser um apoio especializado ao trabalho da mesma.

É preciso que o professor compreenda que o AEE é uma ferramenta para 
beneficiar o aluno com necessidades especiais, de modo que estas dificuldades 
sejam trabalhadas e suas qualidades é que venham a ser evidenciadas. Diante 
dos estudos analisados constatou-se que a presença de alunos com autismo, em 
escolas regulares, abrange o paradigma da inclusão e, possivelmente a extinção 
das escolas especiais. 

Neste aspecto é importante destacar que a inclusão não precisa ser 
compreendida como uma dicotomia entre inclusão/exclusão, classes especiais ou 
salas regulares. Não pode se tratar simplesmente de garantir a matrícula e conseguir 
um lugar numa turma. Jamais devemos perceber as questões que surgirão como 
inimigas da inclusão escolar. 



 
A Educação enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura 2 Capítulo 4 53

Toda essa prática vem agregar e diversificar as expectativas da sociedade, 
das famílias, dos alunos e de toda a comunidade escolar, gerando, direta ou 
indiretamente, no dia a dia das salas de aula novos aprendizados inclusive aos 
educadores exercendo o direito de aprender e de participar. Assumir uma prática 
educacional inclusiva é o primeiro passo dessa importante caminhada. Noutras 
palavras, não há fórmulas prontas, não há receitas, não há protocolos, nem mesmo 
uma forma certa de inclusão escolar. É preciso construir coletivamente novos 
caminhos para que ela se consolide.

Observa-se que os educadores devem examinar a questão, analisando-a em 
seus pontos e contrapontos, sempre em busca da boa qualidade das respostas 
educativas das escolas. Para tanto, de um lado, há que remover as barreiras 
invisíveis (atitudes) e visíveis (arquitetônicas), melhorar a qualidade do processo 
ensino-aprendizagem e das relações de alunos com o saber, além da articulação 
entre as políticas públicas para o enfrentamento e criação da pluralidade de funções 
que a vida moderna acrescentou à escola.

Na proposta escolar inclusiva, a avaliação de alunos, professores, do 
processo ensino aprendizagem é uma constante. Os êxitos e as dificuldades de 
todos são analisados pela ótica do coletivo, do processo educacional, sendo assim, 
neste caminhar descobrem-se as dificuldades, procura-se refletir sobre elas e antes 
de tudo aprender com todo o processo. E o olhar do professor precisa deslocar-se 
da patologia do sujeito, buscando conhecer sua modalidade de aprendizagem, sua 
forma de comunicação, seus desejos e também suas dificuldades. Não é possível 
que o professor limite sua atuação pedagógica porque o aluno tem “esta ou aquela 
deficiência”.

A deficiência é uma situação de vida que, ainda que constituindo um estado 
permanente, não deve definir os atributos do indivíduo. Ou seja, é importante 
sim, saber o que apresenta o aluno em termos de necessidades especiais e este 
conhecimento não deve servir para o engessamento das práticas pedagógicas e 
nem levar o professor a esquecer que por trás de uma necessidade especial há um 
sujeito capaz de aprender.

É preciso refletir sobre o fato de que, na tentativa de inclusão, muitas vezes, 
se coloca todos os alunos numa mesma categoria de aprendizagem, generalizando 
o processo, em detrimento das necessidades educacionais especiais de cada 
indivíduo. Portanto incluí-los não significa igualá-los, mas dar a eles o direito de 
ter ingresso e permanência no ensino regular para uma educação com qualidade, 
atendendo suas necessidades, desafiando suas possibilidades e desenvolvendo 
suas potencialidades.
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